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			Introdução


			A história da educação é um campo de estudo essencial dentro da disciplina histórica. Portanto, esse campo de pesquisa está fundamentado na interseção entre história e educação, e, atualmente, observa-se um notável crescimento em sua expansão e desenvolvimento.


			Hoje em dia, os estudos relacionados à história da educação desfrutam uma abundante fonte de literatura e são palco de inúmeros eventos dedicados ao tema. Isso inclui conferências de grande relevância, como o Congresso Luso-Brasileiro de História da Educação, o Congresso Brasileiro de História da Educação, além de encontros promovidos pela Associação Sul-Rio-Grandense de Pesquisadores em História da Educação e o Congresso Ibero-Americano de História da Educação, entre outros.


			Além disso, existem diversas entidades representativas que congregam os profissionais que se dedicam ao estudo da história da educação. Estas incluem a Sociedade Brasileira de História da Educação (SBHE), cujo website é www.sbhe.org.br, a Associação Sul-Rio-Grandense de Pesquisadores em História da Educação (Asphe), disponível em http://fae.ufpel.edu.br/asphe, o Grupo de Trabalho História da Educação da Associação Nacional de Pesquisa em Educação (ANPEd), acessível em www.anped.org.br, a Sociedad Argentina de Historia de la Educación (SAHE), cujo site é www.sahe.org.ar, e a Sociedad Española de Historia de la Educación (SEDHE), acessível em https://sedhe.es/.


			Essas entidades e eventos desempenham um papel crucial na promoção do estudo e da pesquisa em história da educação, proporcionando um ambiente rico e colaborativo para os estudiosos e pesquisadores interessados em explorar a interação entre história e educação.


			Com efeito, não há dúvida de que a educação desempenha um papel crucial no desenvolvimento de uma nação, na melhoria da qualidade de vida da população e na promoção da igualdade de oportunidades. Assim, sob a perspectiva histórica e social, a educação no Brasil é um tema de grande relevância, uma vez que o país é um dos mais populosos do mundo e tem uma história complexa em relação ao sistema educacional. Sob esse viés, o sistema educacional brasileiro tem suas raízes no período colonial, quando a educação estava disponível apenas para uma elite. Entretanto, ao longo do tempo, houve esforços para democratizar o acesso à educação, mas desafios persistiram em termos de desigualdade regional, socioeconômica e étnica.


			Em virtude de o Brasil ser um país vasto e diverso, com uma população de mais de 210 milhões de habitantes, essa diversidade se reflete em sua estrutura educacional, que abrange desde escolas urbanas altamente desenvolvidas até escolas rurais com recursos limitados. Historicamente, o sistema educacional brasileiro enfrentou desafios relacionados à desigualdade de acesso a educação, qualidade do ensino e financiamento insuficiente. No entanto, o país tem trabalhado continuamente para melhorar a sua infraestrutura educacional e promover a equidade.


			Sob essa perspectiva, a Constituição de 1988 estabeleceu o direito à educação como um princípio fundamental, garantindo que a educação seja acessível a todos os brasileiros. Assim, o Brasil implementou uma série de políticas públicas externas para a expansão da educação básica, o fortalecimento do ensino técnico e profissionalizante, e o aumento do acesso ao ensino superior.


			No entanto, os desafios persistem. Questões como a qualidade do ensino, a formação adequada de professores, a evasão escolar e a falta de recursos continuam a ser temas de debate e pesquisa. Além disso, o Brasil enfrenta desafios adicionais relacionados à educação em meio à pandemia de COVID-19, que trouxeram à tona questões sobre a adaptação das escolas ao ensino remoto e a desigualdade no acesso à educação virtual.


			No contexto dessa disciplina, o objetivo principal é analisar diferentes formas de organização escolar, visões pedagógicas e práticas educativas que têm existido na sociedade brasileira desde o período colonial até os dias atuais. Pretende-se também examinar as relações entre o poder político e a educação, considerando sua conexão com o processo histórico do Brasil, além de compreender os aspectos que moldaram a realidade educacional brasileira ao longo de sua evolução no decorrer do tempo.


			Para alcançar esses objetivos, foram selecionados alguns textos específicos de uma vasta variedade de materiais disponíveis. Esses textos foram escolhidos por sua capacidade de contribuir para a aprendizagem e o estudo dos conteúdos considerados essenciais para aquisição do conhecimento histórico.


			Sob a luz da história da educação no Brasil, esta obra examinará mais detalhadamente os principais aspectos do sistema educacional brasileiro, incluindo sua estrutura, políticas educacionais, desafios atuais e perspectivas futuras. Ao fazê-lo, buscamos fornecer uma compreensão mais abrangente da educação no Brasil, acompanhando tanto suas conquistas quanto suas áreas de aprimoramento.


		




		

			Capítulo 1


			História da educação  no Brasil


			1.1 A evolução da educação no Brasil


			A visão da educação escolar no Brasil pode ser dividida em dois principais domínios: o campo da política educacional e o das correntes pedagógicas. No primeiro domínio, exploramos as iniciativas e os objetivos de governos, partidos políticos, sindicatos e instituições relacionadas à educação. Normalmente, nossa análise se concentra nos documentos que compõem a legislação educacional de diferentes períodos e nas opiniões que surgem a favor ou contra essas regulamentações.


			No segundo campo, estamos inseridos no debate que envolve diferentes perspectivas em relação à educação. Normalmente, compreendemos esse debate ao analisar as diversas formas de expressão, como livros, revistas, manifestos, filmes, músicas, fotografias, e assim por diante, que nos fornecem insights sobre as ideias que ganharam destaque e aquelas que não obtiveram tanta relevância. Isso se encaixa em uma abordagem abrangente que pode ser considerada como filosofia da educação e, talvez de maneira mais específica, como ideias relacionadas à pedagogia e às práticas didáticas, conforme discutido por Ghiraldelli Jr. em suas obras de referência (1999, 2000a, 2000b). 


			A história da educação formal no Brasil remonta ao período colonial, iniciando-se em 1549, com a chegada dos jesuítas e liderada pelo Padre Manoel da Nóbrega. Durante quase dois séculos, esses religiosos desempenharam um papel fundamental na instrução e catequização da população, até que, em 1759, foram expulsos por ordem do Marquês de Pombal, que dinamicamente implementou as reformas pombalinas.


			O principal objetivo das reformas pombalinas era a implantação de um sistema educacional secular, desvinculado de influências religiosas e de acesso público, ou seja, acessível a todos. Essa transformação desencadeou uma série de mudanças ao longo do tempo, dessa maneira, moldando a pedagogia que conhecemos hoje.


			Assim, diversas reformas educacionais marcaram a trajetória do sistema educacional brasileiro, incluindo as de Benjamin Constant (1890), Epitácio Pessoa (1901), Rivadávia Correia (1911), Carlos Maximiliano (1915), João Alves da Rocha Vaz (1925), Francisco Campos (1932), Gustavo Capanema (1946), e as Leis de Diretrizes e Bases de 1961, 1971 e 1996.


			A partir da análise dessas reformas, é possível perceber que a educação sempre esteve vinculada a interesses de certos grupos sociais, muitas vezes com o objetivo de manter o status quo. A história da educação no Brasil é, portanto, um reflexo das lutas e influências políticas, econômicas e sociais que moldaram o sistema educacional ao longo dos séculos, revelando as complexidades e os desafios enfrentados para alcançar uma educação mais inclusiva e igualitária.


			1.2 Introdução à história da educação no Brasil: o período colonial


			O período colonial brasileiro abrangeu o período de 1500 até a proclamação da Independência, em 1822. A partir desse momento, o Brasil entrou em uma fase política conhecida como Império, que perdurou até 1889. Durante a era colonial, a educação escolar, ou pelo menos uma configuração mais formalizada e institucionalizada de ensino, passou por três fases distintas: a primeira fase foi caracterizada pelo domínio dos jesuítas; a segunda fase foi marcada pelas reformas promovidas pelo Marquês de Pombal, sobretudo após a expulsão dos jesuítas do Brasil e de Portugal, em 1759; e a terceira fase ocorreu quando D. João VI, então rei de Portugal, transferiu a Corte para o Brasil, no período entre 1808 e 1821.


			Sob uma perspectiva econômica e social, podemos considerar esse período como uma única fase, ou um mesmo período, conhecido como o “agroexportador”. Durante esse período, que abrange tanto o domínio da metrópole portuguesa quanto os períodos de monarquia constitucional ou república federativa oligárquica, o Brasil se organizou e se reorganizou com o objetivo de impulsionar o capitalismo mercantil e, posteriormente, o capitalismo industrial europeu.


			Nesse contexto, a sociedade brasileira se estruturou com uma economia baseada na exploração agroexportadora, fazendo uso de relações de trabalho pré-capitalistas, incluindo as práticas da escravidão e da semiescravidão. Foi um período em que, mesmo na era da Modernidade, a produção de bens era conduzida com técnicas rudimentares, de forma extensiva e muitas vezes predatória.


			Durante o período colonial, uma estrutura política e econômica peculiar se desenvolveu caracterizada por uma dinâmica de poder entre dois elementos distintos: uma metrópole e uma colônia subordinada. Essa dinâmica foi essencial para o funcionamento do sistema, pois os lucros provenientes da exploração dos recursos naturais das colônias não puderam ser direcionados apenas para a metrópole. Pelo contrário, uma parcela significativa desses ganhos precisava permanecer na colônia, beneficiando uma classe dirigente que gerenciava a produção interna.


			No contexto brasileiro, para consolidar um maior controle sobre a produção e garantir a apropriação da terra, foram inovadoras as capitanias hereditárias. Essas divisões territoriais tinham como objetivo facilitar a administração das vastas extensões coloniais e distribuir terras para indivíduos que se comprometessem a desenvolver a produção local.


			Esse arranjo de poder e economia colonial foi fundamental para a formação da sociedade brasileira e teve um impacto duradouro nas estruturas sociais, políticas e econômicas do país. Por meio das capitanias hereditárias e outras medidas, o Brasil distribuiu as bases de sua história colonial, que moldaram significativamente seu desenvolvimento futuro.


			Importante ressaltar que, devido às complexidades e aos desafios enfrentados na administração das capitanias hereditárias, surgiu a necessidade de estabelecer o Governo-Geral. Esse órgão era composto por membros da pequena nobreza portuguesa e desempenhava um papel crucial como o primeiro representante do poder público na colônia.


			Assim, o papel primordial do governador-geral não era substituir, mas sim apoiar as capitanias. Isso visava consolidar um modelo econômico capitalista-mercantil agroexportador dependente, centrado na monocultura de produtos de interesse comercial para os colonizadores, tais como açúcar, ouro, café e borracha. Entre essas monoculturas, a produção açucareira se destacou como a principal base da economia colonial até meados do século XVII.


			Dessa forma, o estabelecimento do Governo-Geral representou um marco importante na organização política e econômica da colônia, permitindo uma coordenação mais eficaz das atividades econômicas e contribuindo para a exploração dos recursos naturais em benefício da metrópole portuguesa.


			O ensino no Brasil começou a passar por mudanças mais significativas quando, em 1807, Portugal foi invadido pelas tropas de Napoleão, e a Corte Portuguesa se refugiou no Brasil sob a proteção dos ingleses. Com a presença de D. João VI no Rio de Janeiro, o Brasil tornou-se a sede do reino português. Isso levou à criação de uma série de cursos, tanto de formação profissional de nível médio quanto de nível superior, além de cursos militares. Essas iniciativas tinham como objetivo transformar o local em algo que se assemelhasse a uma verdadeira Corte.


			Desse modo, o contexto educacional nesse período foi marcado pela sofisticada e explicitamente seletiva formação dos sistemas de ensino colonial, nacional, imperial e republicano. Sob a ótica cultural, representa uma extensa era na qual a cultura nativa é reprimida, a cultura afro-brasileira é submetida à domesticação, e as culturas trazidas por imigrantes enfrentam um complexo processo de assimilação ou, em alguns casos, de supressão.


			Esse estágio inicial abrange aproximadamente quatro dos nossos cinco séculos de existência como nação, estabelecendo e aprimorando características que deixariam uma marca indelével no perfil da sociedade, da cultura e do sistema educacional brasileiro.


			1.3 A educação dos jesuítas


			Após a chegada dos portugueses ao Brasil, estabeleceu-se aqui um modelo político e econômico conhecido como agrário-exportador-dependente. Esse modelo se caracterizava pela exploração extrativista de recursos naturais, como o pau-brasil, a cana-de-açúcar, o ouro, os diamantes, o algodão e o tabaco, que eram exportados para Portugal (a metrópole que exercia controle sobre a colônia) e outros países europeus. Essa relação era denominada pacto colonial, que garantia à metrópole o direito exclusivo de explorar a colônia. Esse sistema monopolista exigia que a elite colonial, composta pela nobreza e pela burguesia mercantil, se organizasse principalmente no que diz respeito à formação e à gestão de grupos de trabalhadores que atuassem na agricultura, buscando minimizar os custos com mão de obra.


			No início, tentou-se conquistar os índios por meio da força, porém, devido ao conhecimento geográfico que eles tinham da colônia, os confrontos eram desfavoráveis para os colonizadores, apesar da disparidade nas armas.


			Desse modo, em 1549, durante a chegada de Tomé de Souza ao Brasil, quatro padres e dois irmãos jesuítas, liderados pelo padre Manoel da Nóbrega, desembarcaram com o objetivo de fortalecer sua influência religiosa, que estava ameaçada pelo protestantismo de Martim Lutero. Eles buscavam alcançar esse objetivo por meio da educação. Além disso, no contexto da colônia brasileira, essa atividade visava também impor sua ideologia aos índios, convertendo-os à fé católica. Assim, durante o período colonial, a Coroa portuguesa e o Papado encarregaram uma ordem religiosa com a missão de integrar as novas terras e seus habitantes nativos à civilização cristã em nome da fé e do Império. 


			Essa ordem recentemente fundada era conhecida como Companhia de Jesus. O termo “Companhia” era apropriado para descrever esse grupo de indivíduos dedicados a propagar os ensinamentos de Cristo e da Igreja, enquanto enfrentavam o desafio de conter a expansão do protestantismo, que representava uma ameaça à supremacia do catolicismo entre os “povos escolhidos por Deus” para disseminar Seu nome e Sua mensagem.


			Por conseguinte, os indígenas eram instruídos a seguir e acatar as crenças e regulamentos impostos pelos religiosos, sob a ameaça de punição por transgressões que seriam consideradas pecaminosas. Assim, a conversão permitiu que os colonizadores exercessem controle sobre os nativos, atendendo aos objetivos políticos e econômicos de Portugal. No entanto, os indígenas não se submetiam facilmente a essa influência, portanto, tornava-se necessário recorrer a outros colaboradores para auxiliar na exploração das riquezas da colônia.


			Sendo assim, em 1568, os primeiros grupos de africanos chegaram ao solo brasileiro, tornando-se escravizados para atender à demanda da monocultura latifundiária da cana-de-açúcar. Nesse período, além dos administradores portugueses, que representavam a Coroa na colônia e do clero, surgiram outras classes sociais fundamentais: os senhores de engenho, proprietários de grandes extensões de terra, e os escravos, detentores da força de trabalho necessária para a produção açucareira.


			A instituição da escravidão africana remonta aos estágios iniciais da formação da indústria açucareira, ainda na fase de doação e distribuição de terras. A quantidade de terras que um indivíduo recebia, seja diretamente da Coroa ou por meio dos donatários, estava ligada ao número de escravos negros que ele demonstrava ser capaz de adquirir no mercado metropolitano, que estava sob o controle da Coroa.


			Isso nos leva a concluir que a formação e a escravização dos índios não faziam parte do plano original de colonização portuguesa. Além disso, o apoio da metrópole à ação jesuítica não tinha como finalidade principal esse tipo de prática, mas sim a expansão do cristianismo e a conversão dos povos nativos.


			Após a fase inicial, em que a Companhia de Jesus desempenhou um papel fundamental na criação das condições mínimas para uma vida civilizada na colônia, facilitando o processo de povoamento, a ênfase na catequese começou a diminuir gradualmente na preocupação e na ação dos jesuítas. Os tempos heroicos dos padres Manuel da Nóbrega e José de Anchieta, marcados por sacrifícios e abnegação em prol da aculturação dos índios, permaneceriam na memória, e talvez até se tornassem lendários.


			Cinquenta anos após sua chegada, as missões já não eram o foco central das atividades educacionais dos jesuítas. A presença da Companhia de Jesus desempenhou um papel fundamental na importação da cultura europeia para a Colônia, atendendo às demandas da elite colonial, que aspirava a um estilo de vida semelhante ao da metrópole. Isso marcou o início da educação formal, que se afastou dos problemas e necessidades locais.


			Em um contexto social com essas características, o ensino naturalmente se voltou para atender às necessidades da camada dirigente, composta pela pequena nobreza e seus descendentes, servindo como uma ligação entre os interesses metropolitanos e as atividades coloniais. Todas as escolas jesuítas operavam sob a regulamentação de um documento chamado Ratio atque Institutio Studiorum, elaborado por Inácio de Loyola, também conhecido como Ratio Studiorum.
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